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“Tá relampiano, cadê neném? 

Tá vendendo drops no sinal pra alguém... 

 

Todo dia é dia, toda hora é hora 

Neném não demora pra se levantar 

Mãe lavando roupa, pai já foi embora 

E o caçula chora pra se acostumar 

Com a vida lá de fora do barraco 

‘Hay’ que endurecer um coração tão fraco 

Para vencer o medo do trovão 

Sua vida aponta a contramão..” 

. 

(Letra da música Relampiano de Lenine e 
Paulinho Moska) 
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PAULA, Nélia Cristina Cruz de. A questão do trabalho infantil e suas conseqüências 
no direito brasileiro - o paradoxo entre realidade social e normas jurídicas, 2003. 131 
p. Dissertação (Mestrado). Centro de Ciências Jurídicas / Faculdade de Direito do 
Recife, Universidade Federal de Pernambuco, Recife. 

 

RESUMO 

 

O cenário mundial de busca por vantagens competitivas no comércio 

internacional, tem levado à precarização do emprego e ao uso da mão-de-obra 

infantil, apesar dos esforços em combatê-lo. 

No Brasil, apesar de proibido o trabalho a menores de 16 anos, exceto a 

aprendizagem entre 14 e 16 anos, um grande número de crianças trabalham à 

margem do amparo legal. 

Claro é o paradoxo entre realidade social e normas jurídicas, surgindo a 

necessidade de analisar que conseqüências jurídicas podem advir desta relação de 

emprego, onde o empregado, menor de 16 anos, é pessoa absolutamente incapaz. 

PALAVRAS CHAVES: TRABALHO. INFANTIL. IDADE. MÍNIMA. OIT. OMC. 

DIREITO. NULIDADES.  
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PAULA, Nélia Cristina Cruz de. Child labor and consequences in Brazilian 
law - the paradox between law and society, 2003. 131 p. Dissertação 
(Mestrado). Centro de Ciências Jurídicas / Faculdade de Direito do Recife, 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife. 

 

 

ABSTRACT 

 

The global seach for advantages in international trade has caused labour 

precarity and the use of child labour, despite attempts to fight it. 

In Brazil, despite the illegalization of work for people under the age of 16 years 

(except as apprentices, between 14 and 16) there is a great number of children that 

still works. 

It is clar that the paradox between social reality and law increases the need to 

analyze which judicial consequences may resultt from this kind of labour relation, 

where the worker, under the age of 16, is legally incapable. 

KEY WORDS: CHILD. LABOUR. MINIMUM. AGE. ILO. WTO. LAW. NULLITIES.  
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